
LEI MUNICIPAL Nº 1843
Altera a legislaçpžo em vigor para concesspžo de isençpžo
do Imposto de Transmissp8o de Propriedade "Inter-Vivos".

ERNESTO GUILHERME KELLER FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CARA-
ZINHO.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º - Sp=o isentos do Imposto de Transmissp=o de Proprie-
dades "Inter-Vivos":
I - As aquisições de imóveis destinados à construçpro, instalaçpro
ou ampliaçp�o de sedes ou utilizaçp�o com atividades compatíveis e
relacionadas com as finalidades de:

a) estabelecimentos de ensino que se ajustem à legislaçpAo
própria em vigor;

b) asilos, hospitais, creches e outras instituições desta
natureza, que dispensem gratuitamente benefícios de assistência
social, sem distinçp©o de culto, cor ou nacionalidade na
proporçpDo mínima de 10% do movimento total;

c) confissões religiosas, para prática do seu culto;
d) clubes de aviaçpzo com personalidade jurídica;
e) sindicatos de trabalhadores, legalmente constituído;
f) círculos operários com existência legal;
g) associações rurais, comerciais, industriais e de

agricultores, devidamente constituídas e legalizadas;
h) associações desportivas amadoristas, legalmente

constituídas;
i) centros de tradições gaúchas e clubes culturais com

existência legal;
II - A primeira aquisiçpÍo de imóvel para sua residência, feita
por servidor municipal, até o valor de cinco (5) salários
mínimos anuais vigentes na regip:o.
III - A primeira aquisiçpno de imóvel, destinado a residência de
adquirente de pequenos recursos financeiros, cujos proventos
mensais np×o ultrapassem a um e meio salário mínimo regional e o
valor do imóvel np�o seja superior a três (3) salários mínimos
anuais vigentes na regip@o.
IV - A aquisiçpuo de domínio por sentença declaratória de
usucapip©o, nos termos do artigo 156, § 3º da Constituiçp©o
Federal.
V - A aquisiçp�o de imóvel em zona rural, por agricultor, criador
ou trabalhador rural que outro npGo possua, até 20 hectares, no
valor máximo do item II.
VI - A aquisiçp³o de imóveis por cooperativas e federações de
cooperativas, destinados à instalaçpèo ou ampliaçpèo da sede de
estabelecimentos necessários à concessp�o de seus objetivos
sociais, ou que resultem da liquidaçpQo de empréstimos com
garantia hipotecária.

§ 1º - Todo aquele que prestar declarações falsas sujeitar-
se-á ao pagamento do imposto, em dobro.

§ 2º - Se o valor do imóvel superar os limites fixados nos
incisos II, III e V, será devido o imposto que exceder, até o
dobro; ultrapassado este, o imposto será devido sobre o valor
total do imóvel.

§ 3º - Os limites fixados nos incisos II e III, ficarpêo re-
duzidos a 1/3, quando se tratar de aquisiçp[o só de terreno.

§ 4º - A isençpÄo prevista no inciso II é extensiva à viúva,
filhos menores e filhas solteiras do servidor falecido, em rela-
çp,o à aquisiçp,o de imóvel que este, ao tempo de seu falecimento,
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estivesse adquirindo por qualquer forma de direito admitida.
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de

janeiro de 1966.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 28 de dezembro de
1965.

a)ERNESTO GUILHERME KELLER FILHO
Prefeito Municipal

a)José Moisés Marcondes
Secretário do Município
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